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 CONTRATO N° 14/2021/SMTT
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, E DO OUTRO, A LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA, NOS TERMOS ADIANTE DELINEADOS.
A SMTT – SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, inscrita no CNPJ sob nº 03.598.106/0001-27, localizada à Avenida 1, nº 30, Conjunto. João Alves Filho - Taiçoca, nesta cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Superintendente, o Sr. BRUNO HENRIQUE SANTANA REZENDE, brasileiro, portador do RG nº. 2.190.171-6 SSP/SE, CPF: 036.168.525-06 e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA, com sede na  PC Jackson Figueiredo, n° 17,Sala 03,CEP: 49.120-000,Bairro Centro, Município de Itaporanga D’Ajuda, Estado de Sergipe, CNPJ:21.692.672/0001-85, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ROBERTO CARLOS DE OLIVEIRA, nacionalidade brasileira, maior, casado, empresário, Portador do RG. N° 0473109603 SSP/BA e inscrito no CPF N° 576.163.705 - 78, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Serviço, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação nº 003/2021, mediante cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato tem por objeto a Execução dos Serviços em Implantação, Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados e treinamento aos usuários, dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; a fim de atender todas as necessidades da SMTT de Nossa Senhora do Socorro/SE, de acordo com as especificações constantes do procedimento de inexigibilidade 003/2021 e seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 8.666/93, independentemente de suas transcrições.
	ITEM
	DESCRIÇÃO 

	1
	PLANEJAMENTO; CONTABILIDADE; FINANCEIRA; PPA; LDO E LOA 12

	2
	PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

	3
	PUBLICAÇÃO LEGAL

	4
	MIGRAÇÃO DE DADOS E TREINAMENTO

	5
	ATENDIMENTO, SUPORTE E MANUTENÇÃO


CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 8.666/93).

Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução indireta, em regime por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 8.666/93).
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância o valor mensal de R$ 1.100,00 (mil e cem reais), perfazendo o valor total de R$ 13.200,00(treze mil e duzentos reais). A composição dar-se-á da seguinte forma:
§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento do serviço.

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF, além da CDNT.

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§5º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93)
O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir 19/05/2021 e encerrando-se em 19/05/2022.
Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §1º da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n° 8.666/93).

As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município de Nossa Senhora do Socorro, cujos valores estão previstos no Orçamento do exercício de 2021 consignados na seguinte dotação orçamentária:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
42057 – SMTT - Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito 

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 
8430 – Manutenção do SMTT

ELEMENTOS DE DESPESA:
3390339040 – Serviços de Tecnologia da Informação
FONTE DE RECURSO:
1001-Recursos Ordinários 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93).

6.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

a- Contratada permitirá o acesso ao sistema pelo período de 12 meses, a partir da assinatura do deste instrumento contratual, iniciando a execução dos serviços nesta mesma data, através da liberação do acesso na plataforma web, pelos usuários previamente credenciados, Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento.

b- Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas.
c-  Disponibilizar o suporte, ainda que on-line, para dúvidas, esclarecimentos e eventuais problemas de erros e conexão no sistema.
d- A futura CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto Básico, bem como na sua Proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes, e ainda efetuar a execução dos serviços acordados, conforme especificações, prazo e local constantes neste Projeto;
e- Os serviços que constituem neste texto deverão ser executados de acordo com a orientação/fiscalização da SMTT – SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO;
f- Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho do objeto;
g- A não realização dos serviços em desacordo será considerada como não execução, e assim o serviço não será pago;
h- Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
i- Arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;
j- Indicar um preposto/representante a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da Contratada;
k- Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução do objeto;
l- Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato, informando à CONTRATANTE a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições;
m- Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente contratação ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.
6.2  A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

a- Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados.

b- Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93;

c- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
d- Fiscalizar a execução do objeto deste Projeto Básico, nos termos dispostos no art. 67 da Lei nº 8.666/93;
e- Solicitar à Contratada, sempre que necessário, todas as providências à correta execução do objeto contratado;
f- Comunicar à CONTRATADA quaisquer ocorrências em desacordo com o cumprimento das obrigações pactuadas durante o atendimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas;
g- Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do objeto, a fim de que qualquer falha seja sanada em tempo hábil, fixando prazo para a sua correção e exigindo as medidas reparadoras devidas;
h- Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, no período prévio a execução dos serviços, para dirimir quaisquer dúvidas;
i- Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente aos serviços executados;
j- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA durante a execução dos serviços, proporcionando todas as condições para que os mesmos possa cumprir suas obrigações na forma e prazos estabelecidos;
k- Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes neste Projeto Básico, bem como na Proposta Técnica Comercial emitida pela CONTRATADA, para fins de aceitação;
l- A Administração não responderá por qualquer má execução dos serviços pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vincule à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da execução dos serviços e dos integrantes da equipe técnica e de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 8.666/93)
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa:

I - advertência;

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento;

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou parcial do mesmo;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93).
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78 na forma do artigo 79, da Lei n° 8.666/93.

§1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§2º - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência.

§3º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79 da Lei n° 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93).

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93).
O presente Contrato fundamenta-se:

I - nos termos da Inexigibilidade que, simultaneamente:

· constam do Processo Administrativo que o originou;

· não contrariem o interesse público;

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93;

III - nos preceitos do Direito Público;

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.

Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93).
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1º da Lei n° 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2º, II da lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora do Socorro, (SE), 14 de maio de 2021. 

CONTRATANTE:
BRUNO HENRIQUE SANTANA REZENDE
Superintendente Municipal de Transporte e Trânsito

CONTRATADA:

LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA
CNPJ: 21.692.672/0001-85
TESTEMUNHAS:

_____________________________________

_____________________________________
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